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ALTERAÇÕES

A Comissão do Controlo Orçamental insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) É necessário estabelecer critérios 
objetivos para a definição das regiões e 
zonas elegíveis. Para o efeito, a 
identificação das regiões e das zonas 
elegíveis a nível da União deve basear-se 
no sistema comum de classificação das 
regiões estabelecido pelo Regulamento 
(CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu 
e do Conselho26.

(9) É necessário estabelecer critérios 
objetivos e transparentes para a definição 
das regiões e zonas elegíveis. Para o efeito, 
a identificação das regiões e das zonas 
elegíveis a nível da União deve basear-se 
no sistema comum de classificação das 
regiões estabelecido pelo Regulamento 
(CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu 
e do Conselho26.

_________________ _________________

26 Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de maio de 2003, relativo à instituição de 
uma Nomenclatura Comum das Unidades 
Territoriais Estatísticas (NUTS) (JO L 154, 
de 21.6.2003, p. 1).

26 Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de maio de 2003, relativo à instituição de 
uma Nomenclatura Comum das Unidades 
Territoriais Estatísticas (NUTS) (JO L 154, 
de 21.6.2003, p. 1).

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) O futuro objetivo da cooperação 
territorial europeia (Interreg) deve ter 
suficientemente em conta e, sempre que 
necessário, apoiar financeiramente as 
regiões mais afetadas pela saída do Reino 
Unido da União Europeia, nomeadamente 
as que passarão a ser regiões fronteiriças 
(através das fronteiras marítimas e 
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terrestres);

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) O presente regulamento acrescenta 
dois objetivos específicos do Interreg, um
destinado a apoiar o objetivo específico do 
Interreg de reforço da capacidade 
institucional, através de ações para reforçar 
a cooperação jurídica e administrativa e, 
nomeadamente quando relacionado com a 
aplicação da Comunicação relativa às 
regiões fronteiriças, intensificar a 
cooperação entre os cidadãos e as 
instituições e o desenvolvimento e a 
coordenação de estratégias macrorregionais 
e relativas às bacias marítimas, e outro 
destinado a abordar questões específicas 
de cooperação externa, tais como a 
segurança, a gestão da passagem das 
fronteiras e a migração.

(19) O presente regulamento acrescenta 
um objetivo específico do Interreg, 
destinado a apoiar o objetivo específico do 
Interreg de reforço da capacidade 
institucional, através de ações para reforçar 
a cooperação jurídica e administrativa e, 
nomeadamente quando relacionado com a 
aplicação da Comunicação relativa às 
regiões fronteiriças, intensificar a 
cooperação entre os cidadãos e as 
instituições e o desenvolvimento e a 
coordenação de estratégias macrorregionais 
e relativas às bacias marítimas.

Justificação

Embora este objetivo seja importante, é difícil harmonizá-lo com os objetivos da política de 
coesão na qual se baseia o programa Interreg, devendo por isso ser suprimido por uma 
questão de coerência política. Este objetivo adicional poderia criar uma impressão errada 
quanto às expectativas do Interreg neste domínio. Além disso, outros fundos e rubricas 
orçamentais do QFP já abordam a grande variedade de questões enumeradas ao abrigo 
deste objetivo.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) As disposições relativas à 
preparação, aprovação e alteração dos 
programas Interreg, bem como ao 

(21) As disposições relativas à 
preparação, aprovação e alteração dos 
programas Interreg, bem como ao 
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desenvolvimento territorial, à seleção das 
operações, ao acompanhamento e à 
avaliação, às autoridades responsáveis pelo 
programa, à auditoria das operações e à 
transparência e comunicação, devem ser 
adaptadas às especificidades dos 
programas Interreg, em comparação com 
as disposições estabelecidas no 
Regulamento (UE) [novo RDC].

desenvolvimento territorial, à seleção das 
operações, ao acompanhamento e à 
avaliação, às autoridades responsáveis pelo 
programa, à auditoria das operações e à 
transparência e comunicação, devem ser 
adaptadas às especificidades dos 
programas Interreg, em comparação com 
as disposições estabelecidas no 
Regulamento (UE) [novo RDC]. Estas 
disposições específicas devem ser simples 
e claras, a fim de evitar a 
sobrerregulamentação e encargos 
administrativos adicionais para os 
Estados-Membros e os beneficiários.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Em conformidade com os n.ºs 22 e 
23 do Acordo Interinstitucional sobre 
Legislar Melhor, de 13 de abril de 2016, é 
necessário avaliar os Fundos com base nas 
informações recolhidas através dos 
requisitos de acompanhamento específicos, 
evitando simultaneamente uma 
regulamentação excessiva e encargos 
administrativos, em particular para os 
Estados-Membros. Estes requisitos podem 
incluir, se for caso disso, indicadores 
quantificáveis como base para avaliar os 
efeitos dos Fundos no terreno.

(25) Em conformidade com os n.os 22 e 
23 do Acordo Interinstitucional sobre 
Legislar Melhor, de 13 de abril de 2016, é 
necessário avaliar os fundos com base nas 
informações recolhidas em função dos 
requisitos de acompanhamento específicos, 
evitando simultaneamente uma 
regulamentação excessiva e encargos 
administrativos, em particular para os 
Estados-Membros e os beneficiários. Estes 
requisitos podem incluir, se for caso disso, 
indicadores quantificáveis, ideais para 
medir os progressos rumo à consecução 
dos objetivos do programa europeu de 
cooperação territorial (Interreg), como 
base para avaliar os efeitos dos fundos 
utilizados no terreno ao abrigo deste 
programa.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 26
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Texto da Comissão Alteração

(26) Com base na experiência adquirida 
durante o período de programação de 
2014-2020, o sistema que introduz uma 
hierarquia clara das regras de elegibilidade 
das despesas deve ser prosseguido, 
mantendo simultaneamente o princípio das 
regras de elegibilidade a estabelecer a nível 
da União ou para a totalidade do programa 
Interreg, a fim de evitar possíveis 
contradições ou incoerências entre os 
diferentes regulamentos e entre os 
regulamentos e as regras nacionais. As 
regras adicionais adotadas por um 
Estado-Membro, aplicáveis apenas aos 
beneficiários desse Estado-Membro, 
devem ser limitadas ao estritamente 
necessário. Em particular, as disposições 
do Regulamento (UE) n.º 481/201433, 
adotado para o período de programação de 
2014 2020, devem ser integradas no 
presente regulamento.

(26) Com base na experiência adquirida 
durante o período de programação de 
2014-2020, o sistema que introduz uma 
hierarquia clara das regras de elegibilidade 
das despesas deve ser prosseguido, 
mantendo simultaneamente o princípio das 
regras de elegibilidade a estabelecer a nível 
da União ou para a totalidade do programa 
Interreg, a fim de evitar possíveis 
contradições ou incoerências entre os 
diferentes regulamentos e entre os 
regulamentos e as regras nacionais. As 
regras adicionais adotadas por um 
Estado-Membro, aplicáveis apenas aos 
beneficiários desse Estado-Membro, 
devem ser evitadas. Em particular, as 
disposições do Regulamento (UE) 
n.º 481/201433, adotado para o período de 
programação de 2014 2020, devem ser 
integradas no presente regulamento.

_________________ _________________

33 Regulamento Delegado (UE) 
n.º 481/2014 da Comissão, de 4 de março 
de 2014, que completa o Regulamento 
(UE) n.º 1299/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às regras específicas em matéria de 
elegibilidade da despesa para os programas
de cooperação (JO L 138 de 13.5.2014, 
p. 45).

33 Regulamento Delegado (UE) 
n.º 481/2014 da Comissão, de 4 de março 
de 2014, que completa o Regulamento 
(UE) n.º 1299/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às regras específicas em matéria de 
elegibilidade da despesa para os programas 
de cooperação (JO L 138 de 13.5.2014, 
p. 45).

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Nos termos do artigo [63.º, n.º 9,] 
do Regulamento (UE, Euratom) 
[FR-Omnibus], as regras setoriais devem 
ter em conta as necessidades dos 
programas de Cooperação Territorial 
Europeia (Interreg), nomeadamente no que 

(Não se aplica à versão portuguesa.)    
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respeita à função de auditoria. As 
disposições sobre o parecer anual de 
auditoria, o relatório anual de controlo e as 
auditorias das operações devem, por 
conseguinte, ser simplificadas e adaptadas 
a esses programas que envolvam mais de 
um Estado-Membro.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) No que respeita à recuperação de 
pagamentos indevidos por motivo de 
irregularidades, deve ser estabelecida uma 
cadeia de responsabilidade financeira clara 
entre o parceiro único ou outros parceiros, 
através do parceiro principal e da 
autoridade de gestão, e a Comissão. Devem 
ser previstas disposições relativas à 
responsabilidade dos Estados-Membros, 
dos países terceiros, dos países parceiros 
ou dos países e territórios ultramarinos 
(PTU), sempre que não for possível 
proceder a recuperação de pagamentos 
indevidos junto do parceiro único, 
principal ou outro, ou seja, o 
Estado-Membro reembolsa a autoridade de 
gestão. Por conseguinte, no âmbito dos 
programas Interreg, não está prevista a 
existência de montantes incobráveis ao 
nível dos beneficiários. No entanto, é 
necessário clarificar as regras, caso um 
Estado-Membro, país terceiro, país 
parceiro ou PTU não reembolse a 
autoridade de gestão. As obrigações do 
parceiro principal no que respeita à 
recuperação de pagamentos indevidos 
também devem ser clarificadas. Em 
particular, a autoridade de gestão não deve 
ser autorizada a obrigar o parceiro 
principal a instaurar um processo judicial 
num país diferente.

(30) No que respeita à recuperação de 
pagamentos indevidos por motivo de 
irregularidades, deve ser estabelecida uma 
cadeia de responsabilidade financeira clara 
entre o parceiro único ou outros parceiros, 
através do parceiro principal e da 
autoridade de gestão, e a Comissão. Devem 
ser previstas disposições relativas à 
responsabilidade dos Estados-Membros, 
dos países terceiros, dos países parceiros 
ou dos países e territórios ultramarinos 
(PTU), sempre que não for possível 
proceder a recuperação de pagamentos 
indevidos junto do parceiro único, 
principal ou outro, ou seja, o 
Estado-Membro reembolsa a autoridade de 
gestão. Por conseguinte, no âmbito dos 
programas Interreg, não está prevista a 
existência de montantes incobráveis ao 
nível dos beneficiários. É necessário, no 
entanto, clarificar as regras, caso um 
Estado-Membro, país terceiro, país 
parceiro ou PTU não reembolse a 
autoridade de gestão. As obrigações do 
parceiro principal no que respeita à 
recuperação de pagamentos indevidos 
também devem ser clarificadas. Em 
particular, a autoridade de gestão não deve 
ser autorizada a obrigar o parceiro 
principal a instaurar um processo judicial 
num país diferente.
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Embora os programas INTERREG 
com a participação de países terceiros, 
países parceiros ou PTU devam ser 
executados em regime de gestão partilhada, 
a cooperação com as regiões 
ultraperiféricas pode ser executada em 
regime de gestão indireta. No caso destes 
programas, devem ser fixadas regras 
específicas para determinar se são 
executados na totalidade ou parcialmente 
ao abrigo do regime de gestão indireta.

(Não se aplica à versão portuguesa.)    

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) A fim de assegurar condições 
uniformes para a adoção ou alteração dos 
programas Interreg, devem ser conferidas 
competências de execução à Comissão. No 
entanto, os programas de cooperação 
transfronteiras externa devem respeitar, 
quando aplicável, os procedimentos de 
comité estabelecidos ao abrigo dos 
Regulamentos (UE) [IPA III] e [NDICI], 
no que diz respeito à primeira decisão de 
aprovação desses programas.

(35) A fim de assegurar condições 
uniformes para a adoção ou alteração dos 
programas Interreg, devem ser conferidas 
competências de execução à Comissão. No 
entanto, quando aplicável, os programas 
de cooperação transfronteiras externa 
devem respeitar os procedimentos de 
comité estabelecidos ao abrigo dos 
Regulamentos (UE) [IPA III] e [NDICI], 
no que diz respeito à primeira decisão de 
aprovação desses programas.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Sempre que um país terceiro ou 
país parceiro que contribua para um 

(Não se aplica à versão portuguesa.)
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programa Interreg com recursos nacionais 
que não constituam o cofinanciamento 
nacional de apoio do FEDER ou de um 
instrumento de financiamento externo da 
União reduza essa contribuição durante a 
execução de um programa Interreg, 
globalmente ou no que respeita a operações 
conjuntas já selecionadas, e tendo recebido 
o documento a que se refere o artigo 22.º, 
n.º 6, o Estado-Membro ou os 
Estados-Membros participantes devem 
solicitar a aplicação de uma das opções 
indicadas no n.º 4, segundo parágrafo.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve avaliar cada 
programa Interreg e a sua conformidade 
com o Regulamento (UE) [novo RDC], o 
Regulamento (UE) [novo FEDER] e o 
presente regulamento e, no caso de apoio 
de um instrumento de financiamento 
externo da União e se for relevante, a sua 
coerência com o documento de estratégia 
plurianual referido no artigo 10.º, n.º 1, ou 
com o quadro de programação estratégica 
pertinente, nos termos do respetivo ato de 
base de um ou vários desses instrumentos.

1. A Comissão deve avaliar cada 
programa Interreg e a sua conformidade 
com o Regulamento (UE) [novo RDC], o 
Regulamento (UE) [novo FEDER] e o 
presente regulamento; no caso de apoio de 
um instrumento de financiamento externo 
da União e se for relevante, a sua coerência 
com o documento de estratégia plurianual 
referido no artigo 10.º, n.º 1, ou com o 
quadro de programação estratégica 
pertinente, a Comissão avalia a sua 
conformidade nos termos do respetivo ato 
de base de um ou vários desses 
instrumentos.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Durante o período de programação, os 
Estados-Membros podem transferir um 
montante de até 5 % da dotação inicial de 
uma prioridade e um máximo de 3 % do 

Durante o período de programação, os 
Estados-Membros podem transferir um 
montante de até 6 % da dotação inicial de 
uma prioridade e um máximo de 10 % do 
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orçamento do programa para outra 
prioridade do mesmo programa Interreg.

orçamento do programa para outra 
prioridade do mesmo programa Interreg.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Para programas de cooperação 
transfronteiras interna no âmbito do 
Interreg apoiados pelo FEDER: 6%;

a) Para programas de cooperação 
transfronteiras interna no âmbito do 
Interreg apoiados pelo FEDER: 7%;

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O comité de acompanhamento deve 
reunir-se, pelo menos, uma vez por ano, 
competindo-lhe analisar todos os 
problemas que afetem o progresso do 
programa com vista à consecução dos seus 
objetivos.

5. O comité de acompanhamento deve 
reunir-se, pelo menos, uma vez por ano, 
competindo-lhe analisar todos os 
problemas que afetem o progresso do 
programa com vista à consecução dos seus 
objetivos e elaborar, se necessário, 
recomendações.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A composição do comité de 
acompanhamento de cada programa 
Interreg deve ser aprovada pelos 
Estados-Membros e, se aplicável, pelos 
países terceiros, países parceiros e PTU 
que participam nesse programa, e deve 
garantir uma representação equilibrada das 
autoridades relevantes, dos organismos 
intermediários e dos representantes dos 
parceiros do programa referidos no artigo 

A composição do comité de 
acompanhamento de cada programa 
Interreg deve ser aprovada de forma aberta 
e transparente pelos Estados-Membros e, 
se aplicável, pelos países terceiros, países 
parceiros e PTU que participam nesse 
programa, e deve garantir uma 
representação equilibrada das autoridades 
relevantes, dos organismos intermediários 
e dos representantes dos parceiros do 
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[6.º] do Regulamento (UE) [novo RDC], 
dos Estados-Membros, dos países terceiros, 
dos países parceiros e dos PTU.

programa referidos no artigo [6.º] do 
Regulamento (UE) [novo RDC], dos 
Estados-Membros, dos países terceiros, dos 
países parceiros e dos PTU.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão pode realizar uma análise 
para avaliar o desempenho dos programas 
Interreg.

A Comissão realiza uma análise para 
avaliar o desempenho dos programas 
Interreg.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os resultados da análise são 
registados em atas aprovadas.

3. Os resultados da análise são 
registados em atas aprovadas e publicados 
no sítio Web do programa revisto. A 
Comissão avalia os resultados do reexame 
por escrito, publica uma avaliação de 
desempenho e comunica essa avaliação 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Cada autoridade de gestão deve transmitir 
à Comissão, por meios eletrónicos, dados 
acumulados relativos ao respetivo 
programa Interreg, até 31 de janeiro, 31 de 
março, 31 de maio, 31 de julho, 30 de 
setembro e 30 de novembro de cada ano, 
em conformidade com o modelo do anexo 
[VII] do Regulamento (UE) [novo RDC].

Cada autoridade de gestão deve transmitir 
à Comissão, por meios eletrónicos, dados 
acumulados relativos ao respetivo 
programa Interreg, até 31 de janeiro, 31 de 
maio e 30 de setembro de cada ano, em
conformidade com o modelo do anexo 
[VII] do Regulamento (UE) [novo RDC].
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Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A transmissão dos dados deve ser 
efetuada utilizando os sistemas de 
comunicação de dados existentes, na 
medida em que se revelaram fiáveis 
durante o período de programação 
anterior.

Justificação

A instalação de novos sistemas de comunicação de dados durante o período de programação 
em curso foi difícil devido à falta de instruções e de orientações no início do período; o que 
tornou necessárias repetidas adaptações.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Devem ser utilizados indicadores 
de realizações e de resultados comuns, nos 
termos do anexo [I] do Regulamento 
(UE) [novo FEDER], e, se necessário, 
indicadores de realizações e de resultados 
específicos dos programas, em 
conformidade com o artigo [12.º, n.º 1,] do 
Regulamento (UE) [novo RDC] e o artigo 
17.º, n.º 3, alínea d), subalínea ii), e o 
artigo 31.º, n.º 2, alínea b) do presente 
regulamento.

1. Devem ser utilizados indicadores 
de realizações e de resultados comuns, nos 
termos do anexo [I] do Regulamento 
(UE) [novo FEDER], ideais para medir os 
progressos rumo à consecução dos 
objetivos do programa europeu de 
cooperação territorial (Interreg), em 
conformidade com o artigo [12.º, n.º 1,] do 
Regulamento (UE) [novo RDC] e o artigo 
17.º, n.º 3, alínea d), subalínea ii), e o 
artigo 31.º, n.º 2, alínea b) do presente 
regulamento.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

1-A. Se necessário e em casos 
devidamente justificados pela autoridade 
de gestão, devem ser utilizados 
indicadores de realizações e de resultados 
específicos dos programas, para além dos 
indicadores selecionados em 
conformidade com o primeiro parágrafo 
do presente artigo.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Em conformidade com a sua 
obrigação de apresentar relatórios nos 
termos do artigo [38.º, n.º 3, alínea e), 
subalínea i)], do Regulamento 
Financeiro, a Comissão deve apresentar 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
informações sobre o desempenho e os 
resultados, em conformidade com os 
indicadores, elaborando relatórios com 
informações sobre os progressos e as 
insuficiências e assegurando um vínculo 
claro entre as despesas e o desempenho;

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 34 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade de gestão deve 
realizar avaliações de cada programa 
Interreg. Cada avaliação deve avaliar a 
eficácia, eficiência, pertinência, coerência e 
valor acrescentado da UE do programa, 
com o objetivo de melhorar a qualidade da 
conceção e da execução do respetivo 
programa Interreg.

1. A autoridade de gestão deve 
realizar avaliações de cada programa 
Interreg. Cada avaliação deve avaliar a 
eficácia, eficiência, pertinência, coerência e 
valor acrescentado da UE do programa, 
com o objetivo de melhorar a qualidade da 
conceção e da execução do respetivo 
programa Interreg. A frequência das 
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avaliações a determinar no plano de 
avaliação referido no n.º 5 não deve ser 
superior a uma vez por ano.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 4 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Afixando placas ou painéis num 
local público desde o início da fase de 
execução física de uma operação do 
Interreg que envolva investimento físico ou 
aquisição de equipamentos, cujo custo total 
exceda 100 000 EUR;

c) Afixando placas ou painéis num 
local público desde o início da fase de 
execução física de uma operação do 
Interreg que envolva investimento físico ou 
aquisição de equipamentos, cujo custo total 
exceda 25 000 EUR;

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 4 – parágrafo 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) No caso das operações Interreg não 
abrangidas pela alínea c), afixando num 
local público, pelo menos, um cartaz ou 
painel eletrónico com as dimensões 
mínimas A3, com informações sobre a 
operação Interreg e que destaque o apoio 
de um fundo Interreg;

d) No caso das operações Interreg não 
abrangidas pela alínea c), afixando num 
local público, pelo menos, um cartaz ou 
painel eletrónico com as dimensões 
mínimas A2, com informações sobre a 
operação Interreg e que destaque o apoio 
de um fundo Interreg;

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 4 – parágrafo 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) No caso de operações de 
importância estratégica e operações cujo 
custo total seja superior a 10 000 000 EUR, 
organizando, em tempo útil, um evento de 
comunicação entre a Comissão e a 
autoridade de gestão responsável.

e) No caso de operações de 
importância estratégica e operações cujo 
custo total seja superior a 5 000 000 EUR, 
organizando, em tempo útil, um evento de 
comunicação entre a Comissão e a 
autoridade de gestão responsável.
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Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 35 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. No caso de fundos para pequenos 
projetos e instrumentos financeiros, o 
beneficiário deve garantir que os 
destinatários finais cumprem os requisitos 
previstos no n.º 4, alínea c).

5. No caso de fundos para pequenos 
projetos e instrumentos financeiros, o 
beneficiário deve garantir que os 
destinatários finais cumprem os requisitos 
previstos no n.º 4, alíneas c) e d).

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 38 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Os custos de pessoal deverão 
consistir em custos brutos de emprego do 
pessoal empregado pelo parceiro Interreg 
numa das seguintes modalidades:

1. Sob reserva do cumprimento de 
toda a legislação e dos direitos laborais da 
União, os custos de pessoal deverão 
consistir em custos brutos de emprego do 
pessoal empregado pelo parceiro Interreg 
numa das seguintes modalidades:

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 48 – n.º 1 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão estabelece o tipo de dados e 
os critérios com base nos quais as 
amostras para as suas operações de 
auditoria são constituídas, bem como a 
metodologia para a extrapolação da taxa 
de erro, num anexo a adotar por meio de 
um ato delegado, em conformidade com o 
artigo 62.º do presente regulamento.
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